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PROCESSO N.e 095/2024

Requerente: Sec. Mun. de Educação, Espofte e Lazer.
Assunto: Direito Administrativo. Minuta de edital de Pregão Eletrônico Conhatação de veículos
para o Transporte Escolar, sem emprego de mão-de-obra especializada de interesse da
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.
Favorável.

Para melho. comprcensão didática, este pârecer divide-se eÍn Relatório, Análise dd
Demanda, Dispositivo e Encaminhahento.

RELATóRIO

Tratâ-se de processo administrativo que tem como finalidade a Contrataçâo de veículos
para o Transporte Escolar, sem emprego de mão-de-obra especializada de interesse da
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer do Município de Alto Âlegre do
Pindaré/M4 mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica,
conforme iustificativa e especificâções constantes do Termo de Referênciâ e seus anexos.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, os seguintes documentos:

I) Documento deformalização da demanda;
Il) Despacho Encaminhamento pora Pesquíso de Mercailo para subsidiar a elaboração de

Estu d o T écn i co Prelí m i na t
IIl) Pesquisa de mercado com cotações de preços;
In Estudo Técníco Prelimínar;
\) Termo de Referêncio;
Vl) Autotização;
Vll) Novo Despacho do Setor de PesquÍs0 de Mercado;
Vlll) Despocho do Setor Contábil;
lx) Despo(ho do Agente de ConlroLoÇões:

Por fim, veriflca-se que o Agente de Contratações juntou aos âutos minutâ de Edital de
Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico por palte destâ
ProcuÉdoria Geral, de acordo com os ditâmes contidos na Lei ne 14.133/2027.

É o breve relatório.

r' ANÁLts[ DADEMANDA:

1- Consideracões Iniciais:

O presente parecer tem como objetivo analisar o Edital de Licitação na modalidade
pregão eletrônico referente à contratação de empresâ especializada para fornecimento de livros
didáticos com a finalidade de atender as necessidades do Município de Alto Alegre do
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Pindaré/MÀ considerando as disposições contidas na Lei 14.133/2021, que estâbelece as novas

normas gerais de licitações e contratos administrativos.

Trata-se de um ato ínsito à fase preparatória da licitação, cuio fundamento está previsto

no ârt. 53 da Lel n" 14.133/2027:

ArL 53. Ao fnat do lase pteparotóia, a processo lícitatório seguirá para o órgõo de

ossessoramento juríilico ilo Administraçõo, que realizaná controle púvio de legalidade

mediante onálise jurídico da controtoçõo.
1a No elabotoção ilo porecer jurídico, o órgão de assessoromento jutídico do

Administroção devera:
t - apreciot o processo ticitato o conío ne Üitéríos objetivos ptévias .le otribuíÇão de

pioridade:
ll ' redigir sua moniÍestoção em linguagen simples e conpreensível e de Íorma claro e

objetiva, com opÍeciação de lodos os elementos in.lispensáveis à contratoçõo e (om

exposição dos pressupostos de fato e ale itireito levados em consideroção nd análise

iurídico;
2"UETADO).
3? Encerrado a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, o autoÍidode

iteterminará a divulgoção do edital delicitoção conforme disposto no orL s4-

4ê No forma deste artiso, o órgào de a§sessoramento jurídico da Administração tanbém

reanz;ro contole pivio de legalidade de controtações dietas' acorilos termos àe

cooperução, convénios, ojuste, ailesões a atas de rcgistro de preços, outros instrumentos

congêneres e de seus termos adiüvos.

5'-É dispensóvet a análise jwídica nos hipóteses píeviomente defnidos em ato da

outoridade jurídíco máxina conpetente, que deverá consideror o baixo valor' a baixa

complexídade da contratação, a entrega imedioto do bem ou a utilizoçõo de mínutds de

eilitois e instrumentos de contrato, convênio ou outíos ajustes previamente

podronizados pelo órgio de assessoramento jurldico'

Ao dissertar sobre o dispositivo acima, José Anacleto extrai as seguintes deduções

sobre o obieto de análise da Assessoria lurídica:

"O parecer iuridico é instrunento de controle previo de legalidade (art 53' capuL A

nanifeswçáo jurídica deve versot sobre lodo o processo licitotório' e nõo openas sobra a

mínuta ilo instrumento convocatório Assim, todos os elementos indispensóveis à

contratação ilevem ser avalia.los [art' 53, $1"' )' São elementos indispensáveis à

conttotoçãa ilentre outros: ( os requisitos Íormo is; 0i) o estudo técnico prelinino\ (1ll)

o termo de reíerência: (iv) o projeto básico (v) o orçamento estimativo' {vil a oÍeriçõo

dos requisitoí de validade dos atos oclministrativos praticados; e (vill a quolidode do

motivoção e dos justiÍicativas apresentodos no processo' A oÜecnçào destes elementos

indispinsáveis náo se daro sob o sspecto tecnrco mas tào somente jur ídi'o"-

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle pÉvio de legalidade se dá

em função do exercicio da competéncia da análise jurídica dâ futura contratação' não

à|."nÀ"ira", portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica'

mercáológica ou de conveniência e oportunidade Em relação a esses' eventuais apontamentos

ãecorrem ãa imbricação com questões rurídicas, na forma do Enunciado BPC n0 07' do Manuâl

de Boas Práttcas Consultivas da Advocacia-Geral da Uniâo:

Enunciodo BPC n'o7:

b
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A maníÍestoção consultiva que adentrar questão iurídico com potenciol de signilcativo
reÍlexo em aspecto técnico deve conter justifrcativo da necessidade de lazêlo, evitando'
se posicionamentos conclusivos sobre temas nào iurídicot tois como os técnicos,

administrativos ou de conveniência ou oportunidacle, podendo'se, porém, sobre estes

emitir opinião ou [omular recomendações, desde que enfotizondo o canitet
díscricionátio de seu acatomento-

Posto isto, a presente mânifestação não se vinculará aos aspectos técnicos envolvidos
no objeto/serviço soticitado pelo órgào demandante, mas aos aspectos iurídicos inftínsecos ao

procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Memorândo terão
seus conteúdos considerados como verossímeis, sem prejuízo de apuração de eventual
responsabilidade caso não reflitam no real atendimento do interesse público.

Como se pode observar do dispositivo legalsupra, o conftole prévio de legalidade se dá

em funçâo do exercicio da competência da análise jurídica da futura contratação, não

abÉngendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de naturezâ técnica,

mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro lado, cabe esclarecer que não é pepel do órgão de assessoramento ,urídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para â prática de atos

adminishativos, nem de atos iá praticados. lncumbe, isto sim, a câda um destes observar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

De fato, presume-se que as especificaçôes técnices contidâs no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas caracterí§ticas, requisitos e

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do

órgão, com base em parâmetros técnicos obietivos, para a melhor consecução do interesse
público. O mesmo se pressupõe em relaçâo ao exercício da competência discricionária pelo

órgão assessorado, cuias decisôes devem ser motivadas nos autos

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do ór8ão de assessoramento jurídico

exercer a audito a quanto à competência de cada agente público para a prática de atos

administrativos, nem de atos iá praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve'se salientar que, caso seia necessário, determinadas observações são

feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a

quem incumbe, dentro da margem de discricionâriedade que lhe é conferida pela lei, âvaliar e

ácatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, caso seja imperativo, as questões relacionâdâs à

legalidâde serão apontadas para fins de sua correção. Assim, quando for o caso, o seguimento do

púcesso sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da

Administração.

2. Fundamentacâo

Preliminarmente, registra-se que o processo se encontra, até a presente data, com os

seguintes documentos:

- Oficio de Formalização de Demanda;

,1, n --ll!--
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- Estudo Técnico Preliminar
- Termo de Referência
- Despacho do Setor de Cotâção de Preços;

Documentos orçamentários;
- Despacho do Agente de Contratações;
- Minuta de Edital e anexos;

Tais documentos fazem parte do da chamada fase preparatóaia da licitação, devendo,
portânto, observar, na medida do possível, o art. 18, caput, da Lei n' 14.133/20271

ArL 18. AJase preporatoria do processo licitatorio é corocterizado pelo plonejanento e

deve compatibilizar se con o plano de contratações anual de que trata o ínciso Vll do
ctput do art. 12 desto Lei, senpre que elaborado, e con as leis orÇamentirías, bem cono
abordar todas as mnsiderações tecnicas, mercaclológicos e de gestõo que podem
interkrir na contratoção, compreendidos:
I - o descrição do necessidade do controtação Iundamentaàa em estudo técníco
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
ll-a deJinição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de
reÍerência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

lll - o delníção das condiÇões de execuÇão e pagomento, das garantías exigidas e

oÍertadas e das condiçoes de recebimento;
]V - o oryomento estimado, com as composições dos preços utilizados pora suaformaçõa;
V - a elaboração ào edítal de licitação;
Vl - a elaboração de ninuta de contrato, quando necessário, que consturá
obrigotoriomente como anexo do edital de lícitaÇão;
VII - o regime de fornecinento de bens, de prestação de seruiços ou de execuÇão de obras
e seruiços de engenharia, obsenodos ospotencíaisde economia de escala;
VIII - o modalidode de licitoção, o criterio de julgamento, o modo de disputo e a
odequaÇão e efciência da fotmo de combinoção desses parânetroi paro os frns de

seleção do proposta apta a gerar o resultado de contratlção mais vantajoso pora a
Aànínistração Pública, considerodo todo o ciclo de vida doobjeto;
lX a motivoçdo circunstanciada das condições do editll, tois cono justificativa de

exigências de qualificação técnico, mediante indícaÇão das parcelas de maior relevância
técnica ou valor signifcativo do objeto, e de quolilcação econômíco'financeira,
jusÜcativo dos criterios de pontuação e julgamento das propostas técnicot nos

lícitações com julgonento por melhor técnica ou tecnica e preço, e iustilicotiva das

regras perünentes à partícipação deempresas em consórcioi
X - a análise rlos riscos que possom comprometer o sucesso da licitação e a boa execução

contratuol;
Xl - a motivação sobre o momento da dívulgação clo orçomento do licitação, obserrado o

arL 24 desto Lei.

Analisando os documentos que compõe a insfução do processo de conhatação,
constata-se â presençâ dâ definição do objeto e das justificativas para a sua contratâção, a

auto zação da Auto dade Competente para a instaurâção do processo de contrataçâo, o estudo
técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de

referência, o decreto de designaçâo do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital

Desta foma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram
devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução

mais adequada para atendimento da necessidade públicâ. E, nos termos apresentados na
justificativa de contratação, resta evidente a sua necessidade, tendo em vista que a Contratâção

Pa.ece.lurÍdicono051/2024 cPLlPMAAP/MÀ
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de Veículos para o Transporte Escolar se constitui necessidâde comum a toda a população do
Mu icípio.

Ademais, registra-se a inexistência do plano anuâl de contÉtâções nesta Secretaria, o

que prejudica a análise de compâtibilidade da contrataçáo com o referido plano, em que pese

não se tratar de ato obrigatório pa[a a realizâção do certame, uma vez que, o inciso VII, do artigo
12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboraçâo do plano anualde contrataçóes, in fine:

ÀrL 12. No processo licitatório, obsenar-se-á o seguinte: yll ' o partir de documentos de

íormalizaçõo de demanda' os órgõos responsáveis pelo planejamento de coda ente

federativo poderôo, no Iormo de regulanento, eloboror plono de contratações anuol,
com o objetivo de racionalizor os controtações dos ótgãos e entidades sob sua

competência, garantir o alinhomento com o seu planejamento estrotegico e subsidiar a

elaboroçAo dos respectivas leis orçamentárias

Següindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a pârtir do estudo
técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do obieto, justincativa, prazo de entrega
e condições de execução, condiçôes de pagamento, obrigâçôes da Contratante e dâ Contratada,
fiscalização, exünção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os

elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6a daLei ne 14.133/2021, que assim determina:

Art 6e Pora os fns desta Lei, considerom-se: XXIII ' termo de refeúncia: documento
necessátio poro o controtação cle bens e sen)iços, que deve conter os seguintes
parânetros e elementos descritivos:
o) DefníÇão do obieto, incluídossua natutem, os quontitativos, o prazo do contrato e'se

foro caso, o possíbilidadede suo prorrogaçdo;
b) Fundanentação da contrctoçdo, que consiste no referência aos estudos téênicos
preliminares correspondentes ou, quando não Íor possível divulgar esses estudos' no

extrcto dos partes que não contiverem i nÍotmações sig ilosas;

c) Descriçõodo soluçãocomo um todo, considerado todoo ciclo de vida do objeto;
d ) RequsiLos do controtaçdo;
e) modelo de execução do objeto, que consiste no defnição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início aúo seu encerromento;

t Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execuçõo do objeto seró

ocompanhado efiscolizado pelo órgão ou entídodei

d Criterios de nediçãoe depogamento;
h) FoÍma e critériosde seleção dofornecedor;
i) Estimativas do volor da contotação, acompanhadas clos preços uniairios reÍerenciais'

dos memórias de cálculo e dos documentos que the dão suporte, com os parâmetros

utilizailos pora o obtenção tlos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar

de documento separado e clossificado;
j) Adcq ua\ do orço m?nt o rio.

Por sua vez, o estudo técnico preliminâr apresentâdo nos autos possuem os seguintes

elementosr definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, espêcificação técnica e

quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação, obrigações

mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos, riscos e declaração de

üabilidade, portanto, encontra_se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no

§1e e incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos:

w
:. ;.'

l.

M
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ArL 18. [...] § 1e o estudo técnico prelíminar a que se refere o inciso I do caput deste
ortigo dewrá evidencíar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a
permítir o avaliação da viabiliclacle tecnica e econônica da contratação, e conterá os

seguintes elementos:
I - Descrição da necessidade cla contrataçõo, considerado o problena a ser resolvido sob

a perspectiva do ínkresse públíco;
Demonstração da previsão da contrataçõo no plano de contratações anuol, sempre

que elaborado, de moào a indÍcar o seu alinhamento com o planejamento da
AdministraÇão;
lll - Requisitos da Lonltatutào:
]V - Estimotivas das quantiàades para a contratoção, acompanhadas das memórias de

cálculo e àos àocumentos que lhes dlo suporte, que considerem interdepenclências com
outras contratoçôe' de modo a possibilitar economía de escalol
V - Levantamento de mercado, que consiste no análise das alternativos possieis. e
justífcativa tecnica e econônica àa escolha do tipo de soluçãoa contrator;
VI - Estimotiva dovalor da controtaÇão, aêompanhada dos preçosunítários referenciois,
das nemórias àe cálculo e dos tlocumentos que lhe dão suporte, que poderão constar de
onexo classifrcado, se a AdministÍaÇão optar por preservar o seu sigilo até a conclusão
da licitoção;
Vll - Descrição da solução como un todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção eà assístência tecnica, quondoíor o caso;

V I - justilcativas para o parcelamento ou não da contratação;
lX- DemonstratÍvo dos resultados pretenilidos em ternos de economícidode e de melhor
aproveitamento dos recursos humanoq materiais e Jinonceiros disponíve is;

x Providêncios a serem adotodas pela Adninistração prevíamente à celebraçao ào

controto, ínclusive quanto à capacitação de seruidores ou de enpregados para

liscalização e gestão contratual;
Xl - Contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectívas medidas mítigadoras
incluídos rcquisitos de boixo consumo de energía e cle outros recursos, bem como
logística reversa para desfozimento e reciclagem de bens e re[ugos, quando oplícáve|;

XlIl Posicionamento conclusivo sobre a adequação cla contratação paro o atendimento
da necessidade o que se destina.

Destâ forma, é possível aferir que a fase preparató a do ceftame se encontra em

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratâção ne§ta nova

sistemática de licitações públicas.

3. Da Escolha dâ Modalidade

De acordo com o aft. 25 dâ Lei n0 14 133/2021, [o] edital deverá conter o obieto

da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às

penalidâdes da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições

de pagâmento.

PaÍa a adoçâo da modalidade pregão, conforme o art. 29 da referida Lei, o objeto

a ser licitado deverá possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser

obietivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuâis de mercado.

A Lei n" 74.133/2021 consagra a preferência pelo procedimento sob a forma

eletrônica, consoante disposição do $2' do art. 17:

Pa.e.êrJurídicons 051/2024 CPLlPMÁÀP/MÁ
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ArL 17.

t...)
§2" As licitações serão reolízodas preÍerencialmente sob a forna eletrônica, admitida a
utilização do forma presencial, desde que motivoda, devendo a sessão pública ser
registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.

Sobre a excepcionalidade da forma presencial da licitação, Ricardo Alexandre Sâmpaio
argumenta:

Esta prevísão legal não impede, em obsoluto, o reolizoçdo de licitllções presenciais, mas
deixa claro que, índependentemente do Poder ou Ente da Federação a que se wncule o
órgão ou entÍdade pronotora do certame, a regra é que as licitações sejam processados,

preferencialmente, em ambiente eletrônico. Nesses termo' entende'se que a realizaçAo
excepcíonol de licitação sob a Íorma presencíal requer o demonstração de comprovaàa
InvÍabilidade de uso do neio eletrônico no situação lática. E, com base nessa ordem de

ideias, eventual invíabilidaàe de adoçõo do meio eletrônico nío pode ser confundida com

sínples opção díscrícionária da autoridade conpetente. Significa dizer que a normo
elege, ínicialmente, o meio eletrônico como o ídeal [pÍeferencial) paro, depoit oo
condicionar a odoção do meia presencial a motivação, tornar seu uso obrigotório, o não
ser quando ínviável.

O uso e a aplicabilidade da licitação nâ forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens
aos entes públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade,
desburocratização, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação, sendo
mais vantajosa em relação à formâ presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal de Contas do
Estado do Paranár

A primeiro delas é o potencial aumento da competítívidade ào certame, já que

interessados que estejam localizados em qualquer lugar do país poden participar de

fotma renota- Com isso, aumentam as chances de a adnínístraçõo realizar uma

contratoção economicamente mois Íavorável, já que, além de una possível amplioção do
número ile participontes - o que estimula a concorrêncía , estes deixom de precisar

realizar gostos com transporte ou diárias, por exemplo, para enviar um representante a

um pregão presencíal reolizodo em um local clistante- outro benefcío oÍerecido pelo
pregão eletrônico é a inpessoalídode do procedimento, visto que os competidores
participom rlo pregão àe formo onônima, sendo identiiicodo apenas o vencedor do
certame, após o encefiomento da disputa de lances, já na fase de habilitaçao da sessão

público digítaL. DessaÍorma, diminui consideravelmente o risco de hover conluio entre os

1 ici tontes, pr ática co mpr ov a d amente pr ej u d ic ia I o o inte re sse púb I i.o.

Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e §egurança, pois a mâior
parte dos atos da licitação é registrada automâticamente pelo sistema, o que elimina possÍveis

perdas que comumeÍte ocorrem quando da transcrição de atas de sessões presenciais Com isso,

é possível aos órgãos de fiscalização e à própria sociedade a análise da integra do procedimento.

4. Dâ Análise da Minutâ do Editâl

A partir da análise minuciosa dâ Minuta do Edital de Licitâção na modalidade Pregão

Eletrônico, destacam-se os seguintes pontos relevantes:
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Objeto da licitaçâo: O editâl deve apresentar de forma clara e precisa a descriçáo do objeto
da contatação, detalhando âs especiÍicações técnicas necessárias para o fornecimento dos
serviços. Vedficou-se que o objeto está adequadamente definido no edital em conformidade com
as diretrizes da Lei 14.13312021.

Documentação exigida: É imprescindível que o edital estabeleça quais são os documentos
necessários para comprovação dâ habilitâção jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica,
qualificação econômico-financeira e demais exigências previstas na legislação. Recomenda_se

uma análise criteriosâ das exigências documentais parâ garântir que sejam proporcionais e

adequadas ao objeto da licitação, em conformidade com os princípios da isonomia, razoabilidade
e proporcionalidade.

Critérios de iulgâmento: O edital deve estabelecer os critérios objetivos para seleção da
proposta mais vantaiosa, considerândo a qualidâde, o preço, o prazo de execução e outros
elementos perhnentes. É fundamental que tais crité os estejam em conformidade com o

disposto na Lei 14.133/2027, priorizândo a busca pela melhor relaçâo custo-beneício para a

administração pública.

Prazos e cronogramâ: O edital deve estâbelecer prazos adequâdos e factiveis para todas as

etapas do processo licitâtório, desde a publicação do edital até a assinatura do contrâto. Além

disso, é necessário que seja apresentado um cronogramâ detalhado de execução dos serviços,

considerando a complexidade do obieto e as necessidades da administração

5, DâAnálise da Mirüta do Contrâto

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulâsr documentos, obieto, obrigações da

Contratante e Contratada, preço, dotação orçamenúria, pagamento, entrega e recebimento do

obieto, alterações, sanções adminisftativas, vigência, extlnção do contrato, casos omissos,

publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e inci§os da NLLC, estabelece as cláusulas que sào necessárias

nos contratos administrativos,senãovejamos:

ArL92. Sãonecessórios en todocontrato cltiusulas que estabeleçam:

I - O objeto e seus elementos corocterísticos;
It - A vinculaçào ao edital ile licitação e à píoposta do licitonte vencedor ou oo ato que

tiver autorizado a contÍatação direta e à respectívo proposta;

lll - Ategistoção apticávelà execuçào docontrcto, inclurive quanto oos casos omissos;

IV - 0 regine de execuÇõo ou a formo de fornecimentol
V - O preço e as conàições de pogamento, os critérios, o data'base e a periodicidode do

reojustamento de preços e os critéios de otualizaçõo monetário entre a dato do

odimplemento das obrigações e a do efedvo pagamento;

Vl - Os critérios e a periodicidade do mediçõo, quondo Ior o caso' e o prozo paro

liquidoção e paro pagomento;
Vlt - Os prazos ile início dos etapas de execução, conclusão, entrega, obsennÇ'ão e

recebimento deJinitívo, quando Íor o caso;

Vttl - O crédito pelo qual correni a despeso, com o indicação da clossificaçõo Iuncional
programática e da cotegoria econômica;
Ix - A matriz de risco, quandoforo coso;

X - O ptozo poro rcsposto ao pedido de repoctuaçào de pÍeços, quandolorocaso;
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XI - O pran para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio economrco'

fnanceiro, quando lor o caso;
XII - As garantíos olerecidas poro assegurur sua plena execução, quando exigidos,
inclusive as que Íoren oferecidas pelo contratodo no coso de antecipação de volores o

título de pagomento;
Xltl - 0 prozo de garantia nínima do objeto, observados os pro\os mínimos
estabelecídos nesta Lei e nas normas técnicas oplicáveis, e as condiçôes de monutençõo e

assistência tecnica, quando Íor o caso;

XIV - Os direitos e os responssbilidades das portes, as penalidades cabíveis e os volores

das multas e suas bases de cólculo;
XV - As condíÇões de importação e o clata e o toxa de cômbio para conversão, quando Íor
oco50;
XVI - A obrigação do controtado de manteí, duronte toda o execução do controto, em

compotibilidade com as obtigoções poÍ ele ossumidas, todas as condiÇões exigidos para
a habilitaçAo no licitação, ou pora a qualifcação, no connatação dieto;
WII - A obrígaçõo de o contratodo cumprt os exigêncios de resena de cargos previsto

em lei, bem como em outras normas específicos, para pessoa com defciência, poru
reabilitaào da Preridência Sociol e poro oprendiz;
XVI - O modelo de gestõo clo contrato, obsenodos os requisitos defrnidos em

regulomento;
XIX - Os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra'se com as cláusulas mínimas devidamente
amparadas na Lei ne 14.133 /2021, eín especiâl por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de

riscos aparentes para a Administração Pública.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabetece a modalidade de

licitação paÉ a contratâção do obieto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que se

encontra em peÍfeita correção uma vez que o ob,eto se enquadra na categoria de bens comuns,

com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente

encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos Xlll e XLI, do artigo 6p da Lei nq

14.733 /202t.

Por fim, existe nos autos iushficativa para escolha do critério de seleção da proposta como

sendo o "menor preço por lote" E aindâ, a minuta do Edital de forma bastante acertada,

preconiza as prerrogativas das microempresas, empresas de pequeno portê e

microempreendedores individuais nos termos constantes na Lei Complementâr Federel na

123/2006 e suas alterações, para fins de Íegência da contratação em comento

6. Publicidade do Edital e do Termo do Contreto.

Destâcamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro

teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Púbticas e a publicação de extrâto do edital no Diário Oficial do Município, Iornâl
de Grande circulação e, quando for o caso, no Diário Oficial da União - DOU, conforme

determinam os art. 54, caput e §10, e art. 94 daLeine 14.133, d,e 2021

Destâcamos tâmbém que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatóía a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas [PNCP) dos

docJmentos elaboiados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o editâl e

seus anexos. conforÍne determina o art. 54, §3q, da Lei nq 14.133, de 2021

FE *----lL[-
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5. Das Consideracões Finais

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestâção toma por base,

exclusivamente, os elementos que constâm, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe.

Em face do exposto, nos limites da ânálise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o

iuízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do
prosseguimento do presente processo, desde que cumpúdos os pontos resumidamente
elencados acima.

Somente após o acatâmento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após

seu afastâmento, de forma motivâdâ, consoante previsão do art. 50, VIl, da Lei de Processo
Administrativo [Lei na 9.784, de 1999), será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus

demais termos, sem a necessidade de retorno para nova manifestação desta unidade jurídica,

nos termos do Enunciado BPC nP 5, da AGU.

À consideração superior.

É o parecer, sub censura.

ENâÀMINíjMENT0

Encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despesas desta Municipalidade parâ

conhecimento, providências e demais deliberaçôes ao seu cargo.

0AB/MA 11.534
Assesso r luríilíco do Município de AIto Alegre do Pindoré/MA
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